
(d) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. 

(e) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao va-
lor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. 3.8.3 Desreconhecimento: 
(a) Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas 
controladas nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro. (b) Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas 
desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também desreco-
nhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.8.4 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.8.5 Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge: As controladas Equatorial 
Telecomunicações e E-Nova mantêm instrumentos financeiros derivativos para 
proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa 
de juros. As controladas da Companhia não possuem derivativos embutidos. 
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhe-
cimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações 
no valor justo são registradas no resultado, com exceção do hedge de fluxo 
de caixa, definido abaixo:  Hedge de fluxo de caixa: Quando um derivativo é 
designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva 
das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados 
abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das 
mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudan-
ça cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base 
no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado.
Conforme CPC 48 – Instrumentos financeiros, no início de um relacionamento 
de hedge, a Companhia e suas controladas formalmente designam e documen-
tam a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o ob-
jetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. Para mais 
informações sobre a identificação do instrumento de hedge, do item protegido, 
da natureza do risco que está sendo protegido e de como a Companhia e suas 
controladas avaliam se a relação de proteção atende aos requisitos de efetivida-
de de hedge, incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como 
determinar o índice de hedge, veja nota 25.4 - Instrumentos financeiros deriva-
tivos. 3.9 Capital social: 3.9.1 Ações ordinárias: As ações ordinárias são clas-
sificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido com a dedu-
ção do valor captado, líquida de impostos. 3.10 Redução ao valor recuperável 
(Impairment): 3.10.1 Ativos financeiros não derivativos: As controladas da 
Companhia reconhecem estimativas para perdas esperadas de crédito sobre: 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos de contrato. A Com-
panhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens des-
critos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses:  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço;  Ou-
tros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, 
o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.  As 
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provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento; e  Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as per-
das de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e de suas contro-
ladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). As controladas da Companhia elaboraram um estudo que 
presume o tempo em que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta 
significativamente se este estiver em atraso. Nota explicativa n° 25.5 – Gerencia-
mento dos riscos financeiros, para mais detalhes. A Companhia e suas controla-
das consideram um ativo financeiro como inadimplente quando:  É pouco pro-
vável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Compa-
nhia e às suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia 
(se houver alguma);  As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as 
perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro; ou  As 
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do ba-
lanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de per-
da de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-
nhia e suas controladas está exposto ao risco de crédito. 3.10.2 Ativos financei-
ros com problema de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia 
e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis:  Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário;  Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso de mais de 90 dias;  Reestruturação de um valor devido às controladas 
da Companhia em condições que não seriam aceitas normalmente;  A probabi-
lidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira; ou  O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e 
suas controladas não identificaram ativos financeiros sem expectativa de reali-
zação, exceto para o que as controladas da Companhia já reconhecem estima-
tiva de perda para os ativos, como títulos do contas a receber, que possuem 
expectativa de perda de realização. 3.10.2.1 Perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa (PECLD): A controlada Equatorial Telecomunicações 
adota o modelo de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PE-
CLD) que é mensurada a partir do aging list das contas a receber através da 
matriz de provisão. A matriz de provisão estabelece os percentuais de risco 
quanto ao não recebimento dos valores recebíveis de acordo com cada faixa do 
aging list. 3.10.3 Ativos não financeiros: As controladas da Companhia pos-
suem uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), que geram entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. Adicionalmente, a Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros (exceto 
estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sen-
do tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contá-
bil líquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. A Companhia e suas controladas 
concluíram que não há indicativos de perda ao valor recuperável (impairment) 
nos ativos não financeiros. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável 
do ativo é estimado e avaliado anualmente. 3.11 Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia 
e suas controladas esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, em 
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso 
é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. 
Os efeitos do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. (a) Provisões para riscos judiciais: As provisões 
para processos judiciais são constituídas para todos os processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alte-
rações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3.12 Principais mudanças nas políticas 
contábeis: 3.12.1 Novas normas, alterações e interpretações: O Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB) e o CPC emitiram revisões às normas 
existentes, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2023. A Companhia e suas 
controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estejam 
vigentes. A relação destas revisões aplicáveis e adotadas pela Companhia e 
suas controladas e respectivos impactos é apresentada a seguir:

Revisão e Normas impactadas Correlação IASB

Data de 
aprovação 

(Brasil) Aplicável a partir de
Impactos 
contábeis

Pronunciamento Técnico CPC n° 50
Este Pronunciamento vem substituir a norma atualmente vigente sobre 
Contratos de seguro (CPC 11). IFRS 17 07/05/2021 01/01/2023

Não aplicável à 
Companhia

Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 20
Pronunciamentos Técnicos CPC 11 – Contratos de seguro; CPC 15 (R1) 
– Combinação de negócios; CPC 21 (R1) – Demonstração intermediária; 
CPC 23 – Políticas contábeis,  mudança de estimativa e retificação de 
erro; CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis; CPC 
27 – Ativo imobilizado; CPC 32 – Tributos sobre o lucro; CPC 37 (R1) – 
Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; CPC 40 (R1) 
– Instrumentos financeiros: evidenciação; CPC 47 – Receita de contrato 
com cliente; e CPC 49 – Contabilização e relatório contábil de planos de 
benefício de aposentadora.

Classification of Liabilities
as Current or Non-current; 
Extension of the Temporary 

Exemption from applying 
IFRS 9; Definition of  

Accounting Estimates; 
Disclosure of Accounting 
Policies; e Deferred Tax  
related to Assets and 

Liabilities arising from a 
Single Transaction 01/03/2022

01/01/2023 (ajuste 
CPC 37, aplicação 

imediata)
Sem impactos 

relevantes
Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 21
Pronunciamentos Técnicos CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável 
de ativos; CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa; CPC 04 
(R1) - Ativo intangível; CPC 15 (R1) - Combinação de negócios; CPC 
18 (R2) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento 
controlado em conjunto; CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes; CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações 
contábeis; CPC 27 - Ativo imobilizado; CPC 28 - Propriedade para 
investimento; CPC 31 - Ativo não circulante mantido para venda e 
operação descontinuada; CPC 33 (R1- Benefícios a empregados; CPC 
37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; CPC 
39 - Instrumentos financeiros: apresentação; CPC 40 (R1) - Instrumentos 
financeiros: evidenciação; CPC 47 - Receita de contrato com cliente; CPC 
48 - Instrumentos  financeiros; e CPC 50 - Contratos de seguro. IFRS 9 e IFRS 17 03/11/2022 01/01/2023

Não houve 
impacto nas 

políticas 
contábeis da 
Companhia.

Alteração no IFRS 16
O IASB emitiu alterações referentes aos contratos de arrendamentos em 
transações de sale and laseback IFRS 16

Emissão a nível 
de IASB 01/01/2023

Não aplicável à 
Companhia

3.12.2 Novas normas, alterações e interpretações ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor.

Revisão e Normas impactadas Correlação IASB

Data de 
aprovação 

(Brasil) Aplicável a partir de
Impactos 
contábeis

(a) CPC 06 - Arrendamentos - Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento) 
Especifica os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na 
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação 
de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-
arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se 
relaciona com o direito de uso que ele mantém. IFRS 16

Emissão a nível 
de IASB 01/01/2024

A Companhia 
avaliou os efeitos 
desta decisão e 
não identificou 

nenhuma 
aplicação direta 
ou reflexa para o 

exercício.
Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou 
Não-Circulante
Especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: 
 O que se entende por direito de adiar a liquidação. 
 Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações 

financeiras. 
 Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 

exercer seu direito de adiar. 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não 
afetarão sua classificação. 
Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um 
passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como 
não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do 
cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. IAS 1

Emissão a nível 
de IASB 01/01/2024

O Grupo está 
atualmente 
avaliando o 

impacto que as 
alterações terão 
na prática atual 
e se acordos 

de empréstimo 
existentes 

podem exigir 
renegociação.

Acordos de financiamento de fornecedores – Alterações nos CPC 03 
(R2) – Demonstrações do fluxo de caixa) e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
financeiros: evidenciação)
Esclarece as características de acordos de financiamento de fornecedores 
e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. IFRS 7/IAS 7 26/12/2023 01/01/2024

O Grupo está 
atualmente 
avaliando o 

impacto que as 
alterações terão 
na prática atual.

Medida Provisória n° 1.185 - Reflexo tributário das Subvenções para 
Investimento
O Governo Federal publicou a MP nº 1.185, que dispõe sobre o crédito 
fiscal decorrente de subvenção para a implantação ou a expansão de 
empreendimento econômico, e revoga o artigo 30 da Lei Federal nº 
12.973/2014. N/A 31/08/2023 N/A

A Companhia 
avaliou os efeitos 
desta decisão e 
não identificou 

nenhuma 
aplicação direta 
ou reflexa para o 

exercício.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 140 117 3.775 1.097
Equivalentes de caixa (a)
 Investimentos
 Certificado de depósito bancário - CDB – – 1.618 –
Fundo de investimento (Exclusivo)
 Certificado de Depósito Bancário - CDB – 230 107 50.586
 Operações compromissadas – – 889 –
 – 230 2.614 50.586
Total 140 347 6.389 51.683

(a) Referem-se a fundos de investimentos, Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDB) e operações compromissadas, de alta liquidez e possuem baixo 
risco de crédito. Tais aplicações estão disponíveis para utilização nas opera-
ções da Companhia e suas controladas, prontamente conversíveis em mon-
tante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de mudança 
de valor, ou seja, são ativos financeiros com liquidez imediata. Adicionalmen-
te, os fundos exclusivos, são investimentos em cotas (FIC), administrados 
pela instituição financeira, que aloca seus recursos em cotas de diversos 
fundos abertos de baixo risco, insignificante variação de rentabilidade e alta 
liquidez, não tendo participação relevante e gestão no patrimônio líquido do 
fundo aplicado, ou seja, sem exceder 10% do patrimônio líquido. Logo, esses 
investimentos são classificados como caixa e equivalentes de caixa, confor-

me CPC 03(R2) - Demonstrações de Fluxo de Caixa. A carteira da Com-
panhia e de suas controladas é remunerada pela variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), logo a rentabilidade média ponderada da 
carteira no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 equivale a 102,53% 
do CDI (97,09% do CDI em 31 de dezembro de 2022).
5. Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fundos de investimentos (Exclusivo)
 Cotas de fundos de investimento (a) 15.507 32.744 27.001 140.241
 Títulos públicos – – 2.210 –
 Letra financeira – – 1.282 –
Total 15.507 32.744 30.493 140.241
(a) Os Fundos de Investimentos representam operações em instituições finan-
ceiras de primeira linha e são compostos por diversos ativos visando melhor 
rentabilidade tais como: títulos públicos, operações compromissadas, debên-
tures, CDBs, sujeitos a relevante risco de mudança de valor e não são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. Adicionalmente, 
os fundos exclusivos, são investimentos em cotas (FIC), administrado pela 
instituição financeira, que aloca seus recursos em cotas de diversos fundos 
abertos com suscetibilidade de variação na rentabilidade, não tendo participa-
ção relevante e gestão no patrimônio líquido do fundo aplicado, ou seja, sem 
exceder 10% do PL. Logo, a Companhia e suas controladas não possuem 
gestão e controle direto sobre exposição, direitos, retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento e capacidade de utilizar seu poder para afetar o valor 
dos retornos sobre esses investimentos, conforme CPC 36 (R3) - Demons-
trações Consolidadas. A carteira da Companhia é remunerada pela variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), logo, a rentabilidade média 
ponderada da carteira no período findo em 31 de dezembro de 2023 equivale 
a 102,26% do CDI (103,92% do CDI em 31 de dezembro de 2022).
6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços prestados 41.708 15.360  54.807 21.398
Venda de energia –  30.717 34.297 
Venda de seguros 990 774  990 774
Venda de mercadorias – –  3.380 2.285 
Marcação a mercado (a) – – – 145.692
Total 42.698 16.134 89.894 204.446
Circulante 42.698 16.134 89.894 142.209
Não circulante – – – 62.237
(a) Montante refere-se às transações de compra e venda de energia no Mer-
cado Livre de Energia da controlada Equatorial Renováveis S.A. e Hélios 
Energia Comercializadora e Serviços Ltda. 
7. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
Circulante 2023 2022 2023 2022
ICMS a recuperar (CIAP) (a) 25 – 2.868 256
PIS e COFINS a compensar 1.766 5.689 7.694 7.764
INSS a recuperar 2.859 2.524 3.918 2.813
Outros 15 13 48 154
Total circulante 4.665 8.226 14.528 10.987
Não circulante
ICMS a recuperar (CIAP) (a) – 564 1.445 3.896
Total não circulante – 564 1.445 3.896
Total 4.665 8.790 15.973 14.883
(a) A Companhia e sua controlada Equatorial Telecomunicações possuem 
impostos a recuperar referentes a créditos de ICMS sobre aquisição de 
materiais destinados ao ativo imobilizado, apropriados à proporção de 1/48 
avos. 8. Partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Com-
panhia e suas controladas possuem movimentações com partes relaciona-
das, principalmente, dos contratos de serviços, dividendos, entre outros, 
com as empresas descritas abaixo:

Controladora
2023 2022

Empresas Notas

Ativo 
(pas- 
sivo)

Efeito no 
 resultado 

receita 
 (despesa)

Ativo 
(pas- 
sivo)

Efeito no 
resultado 

receita 
(despesa)

Contas a receber
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A. (a) 6.721 24.105  3.457  10.930 

Equatorial Pará Distribuidora de 
Energia S.A. (a) 12.977 43.006  6.122  18.559 

Equatorial Piaui Distribuidora de 
Energia S.A. (a) 6.576 17.199  1.871  10.894 

Equatorial Alagoas Distribuidora de 
Energia S.A. (a) 5.208 15.815  2.503  12.954 

Companhia Estadual de Distribuição 
de Energia Elétrica (CEEE-D) (a) 5.931 27.174 – –

Companhia de Eletricidade do Amapá 
(CEA) (a) 1.480 5.577 547 547

Equatorial Goiás Distribuidora de 
Energia S.A. (a) 3.206 3.206 – –

Concessionária de Saneamento do 
Amapá SPE S.A. (a) 609 1.140 – –

Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 571 1.186 – 14
E-Nova Instalação e Manutenção Ltda. (a) – 73 – –
Equatorial Transmissora 1 SPE S.A. (a)  9  14 2  61 
Equatorial Transmissora 2 SPE S.A. (a)  4  14 2  12 
Equatorial Transmissora 3 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Equatorial Transmissora 4 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Equatorial Transmissora 5 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Equatorial Transmissora 6 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Equatorial Transmissora 7 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Equatorial Transmissora 8 SPE S.A. (a)  4  14 2 12
Integração Transmissora de Energia 
S.A. (INTESA) (a)  4  14 2 12

Equatorial Transmissão S.A. (a) 10 – – –
Total 43.330 138.607 14.518 54.055
Outros créditos a receber
Controladas diretas
Equatorial Finanças S.A. 10 – – –
Equatorial Geração Distribuída S.A. – – 14 –
Total 10 – 14 –
Dividendos a receber
Controladas diretas
Equatorial Engenharia e 
Construções S.A. 238 – 138 –

Total 238 – 138 –
Fornecedores
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Telecomunicações S.A. (b) – (22.190) (7) (3.452)
Total – (22.190) (7) (3.452)
Outras contas a pagar
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A. (c) (2.072) – (1.312) –

Total (2.072) – (1.312) –

Consolidado
2023 2022

Empresas Notas

Ativo 
(pas- 
sivo)

Efeito no 
 resultado 

receita 
 (despesa)

Ativo 
(pas- 
sivo)

Efeito no 
resultado 

receita 
(despesa)

Contas a receber
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A. (a)  7.513  33.401  4.098  19.066 

Equatorial Pará Distribuidora de 
Energia S.A. (a)  14.467  61.817  6.365  26.640 

Equatorial Piaui Distribuidora de 
Energia S.A. (a)  7.796  23.732  6.731  18.490 

Equatorial Alagoas Distribuidora de 
Energia S.A. (a)  5.419  19.064  3.413  16.951 

Companhia Estadual de Distribuição 
de Energia Elétrica (CEEE-D) (a)  6.506  30.944  6  1.782 

Companhia de Eletricidade do Amapá 
(CEA) (a)  1.518  6.054  659  864 

Equatorial Goiás Distribuidora de 
Energia S.A. (a)  5.714  6.556 – –

Concessionária de Saneamento do 
Amapá SPE S.A. (CSA) (a)  609  1.140 – –

Equatorial Transmissão S.A. (a)  12  14 795 804
Equatorial Transmissora 1 SPE S.A. (a)  9  14  283  342 
Equatorial Transmissora 2 SPE S.A. (a)  4  14  260  270 
Equatorial Transmissora 3 SPE S.A. (a)  4  14  361  371 
Equatorial Transmissora 4 SPE S.A. (a)  4  14  657  667 
Equatorial Transmissora 5 SPE S.A. (a)  4  14  302  312 
Equatorial Transmissora 6 SPE S.A. (a)  4  14  373  383 
Equatorial Transmissora 7 SPE S.A. (a)  4  14  318  328 
Equatorial Transmissora 8 SPE S.A. (a)  4  14  276  286 
Integração Transmissora de Energia 
S.A. (INTESA) (a)  4  14  507  517 

Instituto Equatorial (a) –  730 – –
Equatorial Energia Fundação de 
Previdência (EQTPREV) (a) –  26 – –

Total 49.595 183.604 25.404 88.073
Fornecedores
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A. (d) (12) (21) – –

Equatorial Piauí Distribuidora de 
Energia S.A. (e) – (8) – –

Total (12) (29) – –
Outras contas a pagar
Entidade é membro do mesmo 
grupo econômico

Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A. (c)  (2.121)  (49) (1.312) –

Equatorial Pará Distribuidora de 
Energia S.A. (c)  (3)  (3) – –

Equatorial Piauí Distribuidora de 
Energia S.A. (c)  (95)  (95) – –

Equatorial Alagoas Distribuidora de 
Energia S.A. (c) (7)  (7) – –

Companhia de Eletricidade do Amapá 
(CEA) (c)  (64) (64) – –

Echo Participações (c) (2.450) – – –
Total (4.740) (218) (1.312) –
(a) Os valores são provenientes de contratos de serviços call center, ad-
ministrativos, despesas incorridas, contratos de recursos humanos e rateio 
proporcional das respectivas despesas incorridas; (b) A contratação de ser-
viço é proveniente de serviços de telefonia, integração de telecomunicações 
de internet que usa os serviços de fibra ótica, serviços de recursos huma-
nos, administrativos e despesas incorridas, durante tempo indeterminado; 
(c) Refere-se ao contrato de compartilhamento de Recursos Humanos e 
Infraestrutura administrativa cujo reembolso resulta do compartilhamento 
das despesas condominial, de informática e telecomunicações e, de despe-
sas de recursos humanos, pelo critério regulatório de rateio, nos termos do 
artigo nº 12 do módulo V da Resolução Normativa da ANEEL nº 948/2021. 
As despesas líquidas para a Companhia estão limitadas ao montante de R$ 
82.962 mil ao ano, por um período de 60 meses; (d) Saldos referentes ao 
contrato de arrendamento de terrenos, no qual a Equatorial Maranhão atua 
como arrendador e a como arrendatária da E-Nova, controlada indireta da 
Companhia; e (e) Os valores com a Equatorial Piauí são provenientes do 
contrato de uso da rede de energia elétrica da pelos municípios do Estado do 
Maranhão com a E-nova, controlada indireta da Companhia. Remuneração 
de pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
inclui os Conselheiros de Administração, o Presidente e os Diretores. A remu-
neração foi fixada em até R$ 2.000, conforme Assembleia Geral Ordinária, 
realizada em 17 de maio de 2023 (R$ 1.800 em 12 de outubro de 2022). Os 
diretores da Companhia não mantêm nenhuma operação de empréstimos, 
adiantamentos e outros com a Companhia, além dos seus serviços normais. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não possui para suas 
pessoas chave da Administração remuneração na categoria de benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho. Os diretores executivos das controladas 
possuem o benefício de planos de opção de compra de ações. As datas de 
vencimento e os preços de exercício das opções de compra de ações pelos 
diretores executivos e detalhes adicionais do plano estão apresentados na 
nota explicativa nº21.5 - Planos de opção de compras de ações. Proporção 
de cada elemento na remuneração total paga, referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023:

Total %
Números de membros 9 –
Total Remuneração baseada em ações 118 100% 
Valor total da remuneração 118 100%
9. Investimentos (Controladora): As principais informações sobre os inves-
timentos nas controladas estão a seguir demonstradas: 

Participação 2023 2022
Avaliados por equivalência patrimonial:
   Equatorial Renováveis S.A. 100,00% 30.282 80.105
   Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00% 1.031 13.919
   Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 100,00% – 18.865
   Equatorial Engenharia e Construções S.A. 100,00% 1.142 427
   Equatorial Finanças S.A. 100,00% – 10
   Subtotal 32.455 113.326
   Outros investimentos 115 115
Total investimentos 32.570 113.441
Provisão para perda em investimento (17.010) –
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9.1 Movimentação dos investimentos em controladas

Controladas 2022

Integralização/ 
Aumento de 

capital
Dividendos 

mínimos

Outros 
resultados 

abrangentes

Resultado da 
equivalência 

patrimonial
Stock 

options 2023
Equatorial Renováveis S.A. 80.105 – (40.000) – (9.823) –  30.282 
Equatorial Telecomunicações S.A. 13.919 – – 174 (13.094) 32  1.031 
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 18.865 809 – (1.149)  (35.534) –  (17.009)
Equatorial Engenharia e Construções S.A. 427 – (238) –  953 –  1.142 
Equatorial Finanças S.A. 10 – – –  (11) –  (1)
Total 113.326 809 (40.238) (975) (57.509) 32 15.445
Total de investimentos - ativo 113.326 32.455
Total de provisão para perda com investimentos - passivo – – – – – – (17.010)

Controladas 2021

Integralização 
Aumento de 

capital

Outros 
resultados 

abrangentes

Resultado da 
equivalência 

patrimonial
Stock 

options 2022
Equatorial Renováveis S.A. 104.543 – – (24.438) – 80.105
Equatorial Telecomunicações S.A. 17.734 – (219) (3.647) 51 13.919
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 18.193 6.074 1.150 (6.552) – 18.865
Equatorial Engenharia e Construções S.A. 473 – – (46) – 427
Equatorial Finanças S.A. – 10 – – – 10
Total 140.943 6.084 931 (34.683) 51 113.326
9.2. Informações das controladas: A Companhia apresenta abaixo a posição de suas controladas individualmente.
  Balanço patrimonial Resultado em 31/12/2023
  Circulante Não circulante Patri-   Receitas/ Resultado Imp. renda Resultado

Participação 
societária Ativo Passivo Ativo Passivo

mônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
bruto

despesas 
operacionais

financeiro 
líquido

contribui- 
ção social

líquido do 
exercício

Equatorial Renováveis S.A. 100,00%  69.937  45.491  22.839  17.002  30.282  188.786  (6.906)  (15.354)  3.219  9.218  (9.823)
Equatorial Telecomu-
  nicações S.A. 100,00%  24.885  75.412  71.567  20.008  1.032  61.059  22.232  (29.842)  (5.484)  –    (13.094)
Equatorial Geração
  Distribuída SPE S.A. 100,00%  2.242  958  (16.659)  1.635  (17.010)  1.755  750  (36.099)  (17)  (168)  (35.534)
Equatorial Engenharia e
  Construções S.A. 100,00%  1.619  239 – –  1.032  2.042  1.488  (159)  65  (441)  953 
Equatorial Finanças S.A. 100,00%  10  11 – –  (1) – –  (11) – –  (11)
Total 98.693 122.111 77.747 38.645 15.335 253.642 17.564 (81.465) (2.217) 8.609 (57.509)
  Balanço patrimonial Resultado em 31/12/2022
  Circulante Não circulante Patri-   Receitas/ Resultado Imp. renda Resultado

Participação 
societária Ativo Passivo Ativo Passivo

mônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
bruto

despesas 
operacionais

financeiro 
líquido

contribui- 
ção social

líquido do 
exercício

Equatorial Renováveis S.A. 100,00% 168.710 96.040 65.176 57.741 80.105 210.736 (30.200) (8.664) 4.807 9.619 (24.438)
Equatorial Telecomu-
  nicações S.A. 100,00% 12.053 13.918 57.062 41.278 13.919 27.656 11.524 (12.027) (3.144) – (3.647)
Equatorial Geração
  Distribuída SPE S.A. 100,00% 661 855 21.405 2.346 18.865 571 407 (6.573) (386) – (6.552)
Equatorial Engenharia e
  Construções S.A. 100,00% 710 283 – – 427 969 901 (985) 55 (17) (46)
Equatorial Finanças S.A. 100,00% 10 – – – 10 – – – – – –
Total 182.144 111.096 143.643 101.365 113.326 239.932 (17.368) (28.249) 1.332 9.602 (34.683)
9.3. Conciliação dos investimentos

2023

Controladas
Participação 

no capital
Patrimônio da 

 controlada
Resultado 

do exercício
Equivalência 

patrimonial
Provisão para perda 

 em investimento
Total do 

 investimento
Equatorial Renováveis S.A. 100,00%  30.282  (9.823)  (9.823) –  30.282 
Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00%  1.031  (13.094)  (13.094) –  1.031 
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 100,00%  (17.009)  (35.534)  (35.534) 17.009 –
Equatorial Engenharia e Construções S.A. 100,00%  1.142  953  953 –  1.142 
Equatorial Finanças S.A. 100,00%  (1)  (11)  (11) 1 –
Total 15.445 (57.509) (57.509) 17.010 32.455

2022

Controladas
Participação 

no capital
Patrimônio da 

controlada
Resultado 

do exercício
Equivalência 

patrimonial
Total do 

investimento
Equatorial Renováveis S.A. 100,00% 80.105 (24.438) (24.438) 80.105
Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00% 13.919 (3.647) (3.647) 13.919
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 100,00% 18.865 (6.552) (6.552) 18.865
Equatorial Engenharia e Construções S.A. 100,00% 427 (46) (46) 427
Equatorial Finanças S.A. 100,00% 10 – – 10
Total 113.326 (34.683) (34.683) 113.326
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